
 
 

 

EDcl no AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 795.932 - 
RJ (2015/0264883-0)

  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
EMBARGADO : WANDERSON COSTA DE ALMEIDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 
EMENTA

PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. 
SENTENÇA ANULADA. SENTENÇA PROFERIDA QUANDO O 
MAGISTRADO TITULAR AINDA NÃO HAVIA SIDO REDESIGNADO.
1. Apesar do entendimento de que a doutrina pátria e a jurisprudência 
desta Corte Superior são firmes em assinalar que o princípio da 
identidade física do juiz não pode ser interpretado de maneira absoluta, 
por admitir exceções, no presente caso, quando proferida a sentença, o 
magistrado que presidiu a audiência de instrução e julgamento, e colheu 
a prova testemunhal que serviu de amparo para a sentença, não se teria 
afastado em razão de férias, licenças, convocações, afastamento, 
remoções ou promoções. 
2. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, 
Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria Thereza de 
Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 23 de fevereiro de 2016 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

embargos de declaração opostos pelo Ministério Público do Estado do Rio de 

Janeiro ao julgamento de agravo regimental, que recebeu ementa no seguinte 

teor (fl. 440):

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO REGIMENTAL EM  
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA 
DO JUIZ. SENTENÇA ANULADA. SENTENÇA PROFERIDA QUANDO O 
MAGISTRADO TITULAR AINDA NÃO HAVIA SIDO REDESIGNADO.

1. No presente caso, a sentença foi proferida em 11/8/14, e o Juiz instrutor 
teria sido designado para atuar em outra vara criminal apenas no dia 26/8/14. 
Pelas informações da DEMOV, quando proferida a sentença, o magistrado 
que presidiu a audiência de instrução e julgamento, e colheu a prova 
testemunhal que serviu de amparo para a sentença, não se teria afastado 
em razão de férias, licenças, convocações, afastamento, remoções ou 
promoções. 

2. Agravo regimental improvido.

Alega o recorrente que deverá ser mantida a primeira decisão, que 

entendeu ser indevida a cassação da sentença, por inexistência de ofensa ao 

princípio da identidade física do juiz, uma vez que esse princípio não se reveste de 

caráter absoluto, e que o recorrido não provou a ocorrência de prejuízo algum.

Sustenta que o acórdão não deixou claro se o presente caso diz 

respeito à nulidade absoluta ou relativa.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Não obstante as razões dos embargos de declaração, deverá ser mantido o 

acórdão ora embargado. Com efeito, apesar do entendimento de que a doutrina 

pátria e a jurisprudência desta Corte Superior são firmes em assinalar que o 

princípio da identidade física do juiz não pode ser interpretado de maneira 

absoluta, pois admite exceções que devem ser verificadas caso a caso (REsp n. 

1.423.126/GO, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta turma, DJe 3/11/2015), 

mostrou-se correto o julgador quando entendeu pela violação do princípio da 

identidade física do juiz no julgamento da apelação, tendo em vista que a sentença 

foi proferida em 11/8/14, e o Juiz instrutor teria sido designado para atuar em 

outra vara criminal apenas no dia 26/8/14. 

Veja que, pelas informações da DEMOV, quando proferida a sentença, 

o magistrado que presidiu a audiência de instrução e julgamento, e colheu a prova 

testemunhal que serviu de amparo para a sentença, não se teria afastado em 

razão de férias, licenças, convocações, afastamento, remoções ou promoções. 

Assim, não há omissão no julgado, apenas decisão contrária ao interesse do 

recorrente.

Diante do exposto, rejeito os embargos de declaração.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

EDcl no AgRg no AgRg no
Número Registro: 2015/0264883-0 AREsp 795.932 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00603789420128190001  025008052012  201524750661  603789420128190001

EM MESA JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO DE PAIVA ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : WANDERSON COSTA DE ALMEIDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
EMBARGADO : WANDERSON COSTA DE ALMEIDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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